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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA, 
FLORESTAS E PESCAS 

Portaria II.' 355/94 
Estabelece I) regime de aplicação da Medida de Inrrac~truluras do 
Programa de Desenvolvimento Rural c Agríccla. 

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA,·
 
FLORESTAS E PESCAS
 

Portarla n.g 355/94 

INFRAESTRUTURAS 
Considerandoque o reforçoda capacidadede competição 

do sector agrícola passa pela melhoria das infmcstruturas 
fundiárias. nomeadamente a construçãoe melhoriade acessos 
;'s explorações agrícolas. hem COIIIO pelo seu ubastccimcmo 
cm energia eléctrica, condição Iundamcntnl à introdução de 
novas tecnologias. 

Considerando queadisponibilidade deágua, Iactor limitante 
do dcscnvotvimcnto do sector agrícola, desempenha papel 
essencial no alargamento das nltcrnativas em matéria de 
oricntaçno da produção. sendo assim necessário desenvolver 
acçõesque permitam uma IIIaior eficiência na utilização deste 
recurso. 

Considerando que no âmbito do Programa de 
Desenvolvimento Agrícola e Rurnl, foram previstas acções 
que visama criação e a melhoriadas infmcstruturnsagrícolas. 

Considerandoo disposto no DecretoLegislativoRegional 
15N4/M. de 20 de Agosto, que estabelece as condições de 
aplicaçãodo Programade Dcscnvolvlmcnto Agrícolae Rural 
(I'DAR). 

Assim: 
Manda o Governo da Região Autónoma da Madeira. pelo 

Secretário Regional de Agricultura, Florestas e Pescas. ao 
abrigodo dispostononV4donrtigo 2°edo artigo 15°doDecreto 
LegislativoRegionalnO I5/94/M,de 20 de Agosto,o seguinte: 

CAPÍTULO I 

DlSPOSIÇOES INICIAIS 

Artigo Ig 

A presente Poriaria estabelece o regime de aplicação da 
Medida de Infraestruturas do Programa de Desenvolvimento 
Rural e Agrícola. 

Arligo 2R 

A Medida de Infracstruturns desenvolve-se através das 
seguintesacções: 

Acçün 1: Regadios 

Acção 1.2: Renovação e Bcncflciação de Regadios 
Tradicionais . 
Acção 2: Caminhos Agrícolas e Rurais 
Acção 3: Electrificação 

CAPÍTULO II 

SECÇÃO I 

Novos Regadios 

Artigu 3g 

Podem beneficiar das ajudas :l que se refere a presente 
secção entidades públicas, os titulares de prédios rústicos 
organizados cm associações de beneficiários. junta de 
agricultores ou cooperativas de rega, através dos organismos 
da administração regional. 

Artígu 4g 

1. Podem ser concedidas ajudas. no âmbito de projectos, 
quetcnhnm porobjccto a construçãode novosaprovcitnmcntos 
hidroagrícolas. 

2. As ajudas silo ntribufdas sob a Iorma de subvenção 
Iinanccira a fundo perdido no valor de 100% das despesas 
elegíveis. 

Artigo 5R 

O valor da ajuda previsto no nO 2 do artigo anterior pode 
incidir. nomeadamente, sobre despesas com: 

II) Elabornção de estudos e projectos de execução: 
b) Construção de redes de rega primária. secundária c de 

aproximnção: 
c) Construção de reservatórios de nrmazcnamcnto para a 

regularização de caudnls: . 
d) Construção de pequenas estações-debombagcm: 
c)Construçãocmclhoriadaredeviárianaárcadc influência 

do perímetro de rega: 
I") Construção de redes de electrificação: 
g) Acções decrnparcclamcnto: 
h)Expropriaçõescrespectivasindcmniznçõcs, necessárias 

à execuçãodas obras: c 
i) Acompnnhamcnto c Ilscalizaçãodas obras. 

SECÇÃO II 

Renovaçãoc Beneficiação dos RegadiosTradicionais 

Artigo 6R 

Podembeneficiarda ajudaa quese referea presentesecção 
entidades públicas, os titulares OOS prédios rústicos, juntas de 
agricultores c cooperativas de rega. directamente ou através 
dos organismos du administração regional ou local. 
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ArtiRo 71 

I. Podem ser concedidas ajudasà rccupernçno de regadios 
tradicionais • 

2. As ajudas s:10 concedidas sob a Ionna de subvenção 
financeira a fundo perdido no valor de 100% das despesas 
elegíveis. 

Artigo SI 
Os valores das ajudas previstas no artigo anterior podem 

incidir. nomeadamente. sobre despesascom: 

a) Elaboração de estudose projectos de execução: 
h) Construção de tomadasde águase de reservatórios: 
c) Construção de pequenas estações de bombagcm: 
d) Bcncflciação ourecuperação deredesderegaexistentes; 
e) Aquisição e montagemde contadores de águaem redes 

colectivas de rega sob pressão ou outro equipamento 
necessário a uma adequada gestãoda água: 

f) Acompanhamento e fiscaliz.ação das obras; 
~) Aquisição de equipamento de bombngcm, desde que 

associadoàs despesas referidas IUt<; alfncas anteriores. 
h) Determinação das expropriações e indemnizações a 

efectuarcom as obras. 

SECÇÃO III 

NormasProcessuais 

Artigo 91 

I. O processo de candidaturas às ajudas previstas neste 
capítulo inicia-se com a apresentação, junto da Direcção 
Regional de Agricultura. de umafichade inscrição, de acordo 
COIll o modelo adistribuirporesseserviço.duranteos mesesde 
Abril e Maiode cada ano. 

2. A ficha de inscrição deve ser acompanhada de lodos os 
documentos indicados nas respectivas instruções, 

Artigo lO' 
As inscrições apresentadas nos termos do artigo anterior 

são objectode análisce selecção pelaComissão de Gestãoaté 
31 de Julho. 

Artigo lI' 
Aselecção dasinscriçõcs faz-se lendoemcontaosseguintes 

critérios prioritários: 

a) Localização em áreas de carência hídrica muito 
acentuada: 

h) Localiznção em zonas prioritárias dedesenvolvimento: 
c) lntcrlignçãocom outrosinvcstirncntoscm inlmcstruturus; 
li) Potencial agrícolada ãrcna beneficiar; 
e) ÁrC:1 a beneficiar: 
f) Numero de agricultores envolvidos: e 
~) Rentabilidade dos investimentos a realizar. 

Artigo 121 

Os candidatos cujas inscrições lenham sido seleccionadas 
devem procederà entrega dos respectivos projectos junto da 
DirecçãoRegionalde Agricultura. exceptoquandose tratede 
projectos de iniciativa da Administração Regional. até 30 de 
Novembro... 

Artigo 131 

Os projectos apresentados são objecto de análise e 
deliberação, até 28 de Fevereiro. 

Artigo 141 

As obras cuja execução seja da rcsponsabi lidado de 
organismos da Administrnção Regional são executadas por 
adjudicação ou ndministrnção directa. podendo aqueles, em 

qualquer dos casos. como dono da obra e por protocolo, 
cometera SU:Iexecuçãoàsautarquias locais. às associações de 
beneficiários eoutrogantes.juntas deagricultores ecoopcrntivas 
de rega. 

Artigo lS1 

1. Salvo nocaso referido no númeroseguinte. a ntribuição 
dasajudasprevistas nestecapítuloé feílo aoabrigodecontratos 
celebrados entreosbcncficiãriosco Instílulo deFinanciamento 
e Apoio no Dcscnvolvlmcnto da Agriculturn e Pescas 
(IFADAP). até 31 de Março. 

2. Quando se trate de projectos cuja execução seja da 
responsabilidade de organismos da adrninistrnção regional. 
são celebradas convenções de financi:unenlo entre estes e o 
IFADAP. com vista no estabelecimento dos procedimentos a 
adoptar na atribuição das ajudas. 

Artigo 161 

O pagamento das ajudas é efectuado pelo IrADAP nos 
lermos das cláusulas coutratunis ou das convenções de 
financiamento. consoante o caso. podendo haver lugar à 
concessão de adiantamentos. 

CAPiTULO III 

CAMINHOS AGR{COLAS E RURAIS 

SECÇÃO I 

Caminhos Agrfcolas e Rurais 

Artigo 17' 
Podem bcncfíclar dnajudaprevista nestccapftulo.cnüdadcs 

públicas e empresários agrícolas. associações ou grupos de 
agricu ltorcs. Os bcne ficiãrios privados individunis terãoquese 
organizar em associações de proponentes que se obrigam a 
mantera obra em bomestado de conservação e utilização. 

Artigo IS' 
1. Podem ser concedidas ajudas: 

a) Àconstrução e bcncficinçãodecaminhos agrícolas com 
largurade plataforma de 5 metros: e 

b) Aquisição e instalação de sistemas de tmnsportc. 

2. As ajudas são concedidas sob a forma de subvenção 
financeira a fundo perdido 110 valor de 100 % das despesas 
elegíveis: 

Artigo 191 

Os valores das ajudas referidos 110 artigo anterior podem 
incidir. norncndamcntc, sohre despesas com: 

II) Estudos e projectosde execução: 
li) Construção e beneficiação de caminhos agrícolas de 

acessoàs explorações com uma largurade plataforma 
de 5 metros: 

c) Aquisição e instalação de sistemas de transporte 
adaptados a zonas montanhosas (monocarris e 
teleféricos): e 

d) Acompanhamento e fiscalização de obras. 

SECÇÃO II 

Normasprocessuais 

Artigo 20'· 
1. O processo de candidaturas às ajudas previstas neste 

capítulo inicia-se com a apresentação, junto da Direcção 
Regional de Agricultura de uma fichade inscrição, de acordo 
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com o modeloa distribuir por esses mesmosserviços.durante 
os meses de Ahril e Maio de cada ano. 

2. A fichade inscrição deve ser acompanhada de todos os 
documentos indicados lias respectivas instruções, 

Artigo 21' 
As inscrições apresentadas nos termos do artigo nnrcrlor 

são objecto de análise e selecção pela Comissão de Gestão 
competente, até 31 de Julho. 

Artigo 22' 
A selecção das inscrições apresentadas faz-se lendo em 

contaos seguintes crlrérios prioritários: 

li) Localização em zona agrfcola do Plano Direclor 
Municipal da área de inlluência do projecto; 

II) Número de explorações beneficiadas; 
c) Aptidilo agrícola das áreas beneficiadas:e 
d) Interligação com outros investimentos que se inserem 

no âmbito da exploração. 

Arti~o 231 

Osbcncflciários cujasinscriçõeslenhamsidoseleccionados 
devem procederàentregadosrcspccti vosprojcc losdeexecução, 
juntorlaDirecção Regional deAgricultura. até30deNovembro. 

Artigo 24' 
Os projectos apresentados silo ohjecto de anál isc e 

deliberaçãopela Comissão de Gestão até 28 de Fevereiro. 

Artigo 25'
 
A execução das obrascompete aos heneficiários.
 

Artigo 26 1 

1. Salvo no caso referido no número seguinte, a atribuição 
dasajudas previstasncsiccapüulo 6 feitaaoabrigo dccontratos 
cclcbrndoscntrc os beneficiárioseo IFADAP,nté31de Março. 

2. Quando se trntc de projectos cuja execução seja da 
responsabilidade de organismos da Administração Regional. 
são celebradas convenções de financiamento entre estes e o 
IrADAI'. com vista ao estabelecimento dos procedimentos a 
adoptar na atribuição das ajudas. 

Artigo 27' 
O pagamento das ajudas 6 efectuado pelo IFADAP nos 

lermos das cláusulas contratuais ou das convenções de 
financiamento, consoante o caso. podendo haver lugar à 
concessão de ndiantamcntos. 

CAPiTULO IV 

Electrificação 

Secção I 

Electrificação 

Artigo 28' 
Podem hcncficiar da ajuda prevista no presente ca/>Hulo 

entidades públicas e os titulares de explorações agrfco as ou 
pecuárias. em nome individualou.colectivo, directamente ou 
através das autarquias locais. 

Artigo 29' 
1. Podem ser concedidas ajudas aos investimentos que 

lenham por objectivo o fornecimento de energia eléctrica às 
exploraçõesagrfcolase pecuárias. 

2. As ajudas s.'10 concedidas sob a forma de subvenção 
financeira a fundo perdido no valor de 100% das despesas 
elegíveis. excepto quando se trate de instalações eléctricas 
dentrodasexplorações.cnsoem que o valorda ajuda6de55%. 

Artigo 301 

1. Os valoresdas ajudas referidosno artigoanterior podem 
incidir. nomeadamente.sobre despesas com: 

li) Elnbornção dos estudos e projectos:
 
b) Execução da obra:
 
• redes de distribuição de energia eléctrica em média e 

baixa tensão; 
• linhas de alimentação de energia eléctricaem média e 

baixa tensão; 
- postos de transformação:e 
- instalaçõeseléctricasdentro das explorações,excepto :L'> 

da habitação:
 
c) Acompanhamento e Iiscnlização das obras.
 

SECÇÃO II 

Normas Processuais 

Artigo 31' 
1. O processo de candidatura às ajudas previstas neste 

capftulo inicia-se com a apresentação, junto da Direcção 
Regionalde Agriculturn, da uma fichade inscrição, de acordo 
commodeloudistribuirporessesserviços,durante.os mesesde 
Fevereiro e Março. 

2. A fichade inscrição deve ser acompanhadade lodos os 
documentos indicados nas respectivas instruções, 

Artigo 32' 
As inscrições apresentadas nos lermos do artigo anterior 

siloobjecl,o de análisee selecção pelaComissãode Gestão,até 
31 de MaIO. 

Aselecç1lodas inscrições faz-selendoemcontaosseguintes
critérios prioritários: 

a) Localização em zona alirícola do Plano Director 
Municipal da área de influenciado projecto: 

b) Interligação com outros investimentos colectivos em 
infrncstrutums: 

c) Interligação com outros investimentos ao uívcl da 
exploração: 

ti) Utilização múltiplada linha de alimcntnção: e 
e) Instalações colectivas de interesse público na Região. 

Artigo 331 

Os hcucflciários cujas candidaturas tenham sido 
seleccionadas devem proceder à entrega dos respectivos
projectos de execução, junto da Direcção Regional de 
Agricultura, até 31 de Outubro, 

Artigo 341 

Arcsponsahilidndc pelaclnbornção ccxccuçãodos projectos 
compele: 

II) Nocasoda instnlaçãodcrcdcsdc distribuiçãoc delinhas 
de alimentação de energia eléctrica àsexplorações em 
1I16dia e baixa tensão e dos postos de transformação, ao 
distrihuidordcenergiaeléctrica,noslermosdo protocolo 
a celehrar entre a Secretaria Regional de Agricultura, 
Florestas e Pescas e a Empresa de Electricidade da 
Madeira: 

b) No caso de instalações clécíricas no interior das 
explorações, aos beneficiários. 

Artigo 35' 
Os projectos nprcscntndos são objecto de análise e 

deliberação pela Comissão de Gestão, até 15de Dezembro. 

Artigo 36' 
1.A atribuiçãodas ajudas previstasnestecapüulo faz-seao 

abrigo de contratos celebrados entre o IFADAP e os 
beneficiários, at6 31 de Janeiro. 
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2. Sem prejuízodo disposto no mimeronnrcrior, quandose 
trate de projectos da responsabilidade da Empresa de 
Elcctricklndc da Madeira. devem ser celebrados contratos 
entre estas e o IFADAP, com vista ao estabelecimento dos 
procedimentos a adoptar no pagamento das ajudas. 

Arti~() 37R 

I. Os pa~amenlos são efectuados pelo IFADAPà Empresa 
de Electricidade da Madicrn, no caso das obras da sua 
responsabilidade.ou aos beneficiários,nocasodas instalações 
eléctricas dentro d1S explorações. 

2. Os p:Igamentos s:10 efectuados nos lermos ~as cláusulas 
contratuais,podendohaverlugaràconcessãodeadiantamentos. 

CAPiTULO VI 

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Arti~() 38R 

I. No corrente ano, há lugar a um período excepcional de 
candidatura a definir por despacho do Secretário Regional de 

Agriculrurn, Florestas e Pescas. 
2. Às candidaturas referidas no número anterior não se 

aplicaacxigêuciade apresentaçãoda intcnçãodc investimenlo. 
3.Aanálisee dcliberaçãosobreascandidaturasapresentadas 

nos lermos do número anterior tem lugar no prazo de 22 dias 
úteis a contar do lermo do prazoreferido nesse número. 

4. A celebração dos contnuos referentes às cnndidaturas 
que lenham sido objecto de dclibcrnção Iavorãvel Icm lugar 
nos 15diasa scguirno termodo prazoreferidonúmeroanterior. 

Artigo 391 

Paraefeitosdeconcessãodeajudasàscandidatumsreferidas 
no artigoanterior s:10 elegíveis as despesas efectuadasa partir 
de I dc.lancirodc 1994,desdequeasmesmmlseenquadremnas 
condições estabelecidas neste regulamento. 

Assinado em, 2 de Dezembro de 1994. 

O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA, 
FLORESTAS E PESCAS, Manuel Jorge Bazcnga Marques 
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